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LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA, com 

endereço na Rua Rui Barbosa, 449, bairro centro, no município de Buri/SP, e-mail: 

link.juridico@linkbeneficios.com.br, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

12.039.966/0001-11, Inscrição Estadual nº 229.017.126.114 e Inscrição Municipal nº 

03150/10, por seu procurador, vem, respeitosamente a presença de V. S.ª, apresentar: 

 

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 
 

 

De acordo com a Lei 14.133/2021, pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos: 

mailto:link.juridico@linkbeneficios.com.br


 

 

 

 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº. 042/2024, 

promovido pelo MUNICIPIO DE IÚNA-ES, cujo objeto é: 

 

“Registro de preço para eventual e futura prestação de serviços 

especializados em gerenciamento do abastecimento da frota de 

veículos oficiais, locados e patrimoniais, conforme 

especificações e condições constantes no Edital e seus Anexos.” 
 

No entanto, conforme se vê no edital há vícios, inclusive de legalidade, 

que maculam o procedimento licitatório, conforme será demonstrado a seguir. 

 

Diante disso, espera e requer a suspensão temporária do presente certame, 

visando a consagração do princípio da supremacia do interesse público, da eficiência e da 

legalidade, além das alterações no instrumento convocatório para suprimir tais 

irregularidades. 

 

É o breve relato fático.  

 

 

2. DAS RAZÕES DE MÉRITO 

 

Nos termos do artigo 9º, inciso I, alínea a, da Lei 14.133/21, é vedado aos 

agentes públicos inserirem em atos de convocação cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame: 

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 

e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 



 

 

 

 

 

No mesmo sentido, a alínea c do referido artigo estabelece que na fase 

preparatória do pregão o administrador público tem a obrigação de definir corretamente 

os seus termos, sendo vedadas as especificações impertinentes e irrelevantes que limitem 

a competição: 

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 

e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

 

[...] 

 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

 

Assim, considerando as restritivas e ilegais cláusulas inseridas no edital de 

Pregão Eletrônico 042/2024, não resta alternativa à Link Card, ora Impugnante, senão 

apresentar as inclusas razões, para que seja sanado os vícios neste instrumento 

convocatório. 

 

2.1. DA OMISSÃO EM RELAÇÃO À EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Não há no edital qualquer menção para que a empresa vencedora do 

certame apresente na fase de habilitação, atestado de capacidade técnica que comprove a 

sua aptidão para executar o objeto.  

 

Portanto, o(a) Nobre Pregoeiro(a) não previu a necessidade das 

licitantes de comprovarem sua qualificação técnica por meio de atestado de capacidade 

para fins de habilitação no certame, na forma como prescreve o artigo 62 da lei 

14.133/2021, senão vejamos: 

 



 

 

 

 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:  

[...]  

II - técnica;  

[...]  

(grifo nosso) 

 

Conforme reza o artigo transcrito acima, o legislador determinou que a 

Administração Contratante, na fase de habilitação, deverá exigir das licitantes a 

apresentação de todos os documentos elencados em seus incisos, dentre os quais se 

destaca a necessidade da comprovação da qualificação técnica, conforme o inciso II, que 

foi omitida pelo presente edital. 

Observa-se que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

determina a obrigatoriedade da qualificação técnica no artigo 62 e mais a diante no artigo 

67 estabelece a forma de sua comprovação, vejamos: 

 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a:  

 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, para fins de contratação;  

[...]  

(grifo nosso) 

 

Da análise dos dois dispositivos da Lei de Licitações, conclui-se que a 

Administração deve exigir das licitantes a comprovação da qualificação técnica através 

de atestado de capacidade compatível com as características, quantidade e prazos do 

objeto da contratação, o que não ocorreu no caso em tela. 

Sobre o tema, também é importante citar os ensinamentos de Carlos Pinto 

Coelho Motta: 

 



 

 

 

 

1. Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a 

Administração deve, com base na Lei 8.666/93, exigir atestados 

referentes à sua capacitação técnica, com vistas à ‘comprovação de 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação’ (grifo 

nosso) 

 
 

Como se verifica das palavras do nobre jurista, a Administração tem o 

PODER-DEVER de exigir a comprovação da qualificação técnica, logo, ao não proceder 

dessa forma deixa de cumprir os termos da legislação, e, consequentemente, viola o princípio 

da legalidade expresso no caput artigo 37 da Constituição, in verbis: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (grifo nosso) 

 

Ora, a exigência de qualificação técnica encontra fundamento na 

legislação e não pode deixar de ser observada pela Fundação, já que tem como objetivo 

fazer com que não seja contratada uma empresa aventureira que não detêm condições 

mínimas para executar a contratação.  

A consequência lógica de se contratar uma empresa aventureira é a alta 

probabilidade de falhas na execução do contrato administrativo, e por conseguinte à não 

execução do contrato administrativo implica diretamente ao não atendimento ao Interesse 

Público.  

No caso em tela, a comprovação da qualificação técnica é de suma 

importância, primeiro porque a empresa contratada deverá possuir um sistema capaz de 

gerenciar todas as transações realizadas em sua rede credenciada para a aquisição de 

serviços/produtos. 

Ao não exigir a apresentação de atestados de capacidade, verifica-se 

que a Administração presume que todos os licitantes estão aptos à celebrar o contrato. 

Trata-se de um gigantesco equívoco do Ente Público presumir que todos os players 



 

 

 

 

tenham a capacidade técnica necessária, pois não observa o princípio da legalidade, que 

determina a exigência de comprovação de capacidade técnica, o que vicia todos os atos 

posteriores a este.  

Não bastando, há de se observar que para Celso Antônio Bandeira de 

Mello, existem duas “pedras de toque” no Regime Jurídico de Direito Público, quais 

sejam a Supremacia do Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.  

Ao passo que a Administração não exige dos players nenhum atestado 

de capacidade técnica que comprove sua aptidão para executar o contrato na lisura que a 

Fundação merece, está desrespeitando tais “pedras de toque” ou princípios máximos da 

Administração Pública.  

Veja, o Interesse Público NÃO É DISPONÍVEL, portanto, por mais que 

a legislação contenha a expressão “limitar-se-á” no que tange à comprovação de 

capacidade técnica, ao aceitar uma contratação de risco de um serviço que é essencial, 

pois atua diretamente na frota da Fundação, deixa transparecer que é mais importante 

oportunizar empresas que não tenha capacidade técnica de contratar com a Fundação 

do que a própria satisfação do Interesse Público. 

Não é razoável dar azo a uma contratação de risco em prejuízo ao Interesse 

Público que é supremo e indisponível. Veja que a Administração possui relevantíssimo 

papel social, portanto não seria razoável se sujeitar à uma contratação de risco, que pode 

inviabilizar o serviço público que presta. 

Diante disso, a não exigência de atestado de qualificação técnica, 

contraria a legislação, e pode fazer com que o órgão não contrate uma empresa capaz de 

executar fielmente o contrato, o que pode acarretar uma rescisão contratual, e até mesmo 

a descontinuidade do serviço, resultando prejuízos ao erário.  



 

 

 

 

Desta feita, requer que Vossa Senhoria se digne a alterar os termos do 

edital de modo a constar a exigência de qualificação técnica nos moldes estabelecidos pelo 

artigo 62 e 67 da Lei 14.133/2021. 

 

2.2. DO PRAZO ABUSIVO DE PAGAMENTO 

 

Com relação ao prazo de pagamento previsto no ato convocatório, é 

preciso dizer que ultrapassa ao previsto na legislação. Vejamos a literalidade do edital: 

 
7.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

 

 

Embora a Lei 14.133/2021 não aborde explicitamente o prazo de 

pagamento, a legislação anterior, a Lei nº 8.666/93, estabelecia diretrizes específicas para 

essa questão, as quais podem ser utilizadas como referência orientativa: 

 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, 

dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início 

da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

[…] 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final 

do período de adimplemento de cada parcela; (grifamos e sublinhamos) 

 

Ainda, o art. 110 também estabelecia o modo de contagem de todos os 

prazos contidos na norma, vejamos: 

 

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

(grifamos e sublinhamos) 

 



 

 

 

 

Tal disposição é claramente injusta e desproporcional, pois, segundo a 

cláusula, após o recebimento da nota fiscal, ainda é necessário um prazo para o atesto, e 

o pagamento só será realizado após mais 30 dias corridos, o que totaliza em torno de 40 

dias. 

Mesmo que se alegue que a lei nº 14.133/21 não estabeleça de forma 

taxativa o prazo para pagamentos, tem-se que a forma como foi imposta pelo órgão 

licitante está em descompasso com a prática do mercado e inclusive com as 

orientações do Governo Federal. 

 

Sobre isso, vale dizer que a INSTRUÇÃO NORMATIVA 

SEGES/ME Nº 77, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2022, estabelece os prazos que devem 

ser observados para pagamento dos fornecedores. Vejamos: 

 

Art. 6º Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias 

nos instrumentos de contrato, nos termos do inciso VI do art. 92 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato por 

outro instrumento hábil, conforme dispõe o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, 

os prazos para liquidação e pagamento constarão de instrumento convocatório, 

de aviso de contratação direta ou de outro documento negocial com o mercado. 

 

Art. 7º Os prazos de que trata o art. 6º serão limitados a: 

 

I – 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração; 

 

II – 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

[...] 

(grifamos e sublinhamos) 

 

Observe-se, portanto, que a mencionada Instrução Normativa limita 

o prazo máximo para liquidação da despesa e o prazo de pagamento, totalizando 20 

dias úteis, o que equivaleria a prazo similar a 30 dias corridos, como defendido pela 

impugnante. 

 



 

 

 

 

Desta forma, é de medida que o prazo estabelecido em edital seja 

retificado, pois tal disposição desconsidera a ordem cronológica dos pagamentos e terá 

um impacto direto no pagamento da rede credenciada. A empresa, atuando como 

intermediadora, só poderá efetuar o pagamento à rede credenciada após receber o 

pagamento da fatura por parte do MUNICIPIO DE IÚNA. 

 

Se a Contratada não receber os valores dentro de um prazo razoável, 

também não conseguirá repassar a rede credenciada dentro de um prazo adequado, o que 

resultará em dificuldades no credenciamento e manutenção dessa rede. Isso pode 

prejudicar significativamente a execução do contrato. 

 

Portanto, a cláusula do edital mencionada deve ser revisada, de forma 

que o pagamento ocorra em até 30 dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal ou, 

seja estabelecido o prazo de 10 (dez) dias úteis para liquidação da despesa e mais 10 (dez) 

dias úteis para realização do pagamento, conforme estipulado na INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2022, respeitando-se 

assim a ordem cronológica dos pagamentos e garantindo uma execução mais eficiente do 

contrato. 

 

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Diante todo exposto, requer ao Nobre Pregoeira que receba a 

presente Impugnação e suspenda o certame, para que proceda as correções apontadas, 

conforme abaixo: 

 

I. Requer a inclusão da exigência da comprovação da 

qualificação técnica, conforme a Lei nº 14.133/21; 



 

 

 

 

II. Requer a revisão da cláusula do edital que menciona o 

prazo de pagamento, de forma que o pagamento ocorra em 

até 30 dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal 

ou, seja estabelecido o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

liquidação da despesa e mais 10 (dez) dias úteis para 

realização do pagamento; 

III. Caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, 

sejam fornecidas cópias do processo administrativo, com 

o fim de que a impugnante possa adotar as medidas 

cabíveis perante os órgãos de controle externo. 

 

 

Termos em que pede deferimento. 

Buri/SP, 30 de julho de 2024 

 

 

 

 

Link Card Administradora de Benefícios LTDA 

 

LUCAS HENRIQUE 
SALVETI

Assinado de forma digital por 
LUCAS HENRIQUE SALVETI 
Dados: 2024.08.30 14:04:56 
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